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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO TCE-RN
RIO GRANDE DO NORTE -

Rubrica:

Matricula:







PROCESSO Nº: 000864/2015- TC

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO – CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL N. 10/2014-TJ – PEDIDO CAUTELAR DE SUSPENSÃO TOTAL DOS PAGAMENTOS PENDENTES

INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PARTES: 1) TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, NA PESSOA DE SEU PRESIDENTE; 2) EMPRESA NACIONAL MOTOS E SERVIÇOS LTDA., NA PESSOA DE SEU REPRESENTANTE LEGAL
ADVOGADOS: ANTÔNIO ROBERTO FERNANDES TARGINO, OAB/RN 9.289, MARCOS ANTÔNIO CHAVES NETO, OAB/PB 5.729, WLADEMIR SOARES CAPISTRANO, OAB/RN 3.215
EMENTA: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE INSPEÇÃO NO CONTRATO N. 10/2014-TJ. NO CURSO DO PROCESSO O MPJTCE FORMULOU PEDIDO LIMINAR DE SUSPENSÃO DE PAGAMENTO. CONSTATAÇÃO DA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO FUMUS BONI IURIS E O PERICULUM IN MORA. INDEFERIMENTO DO PEDIDO CAUTELAR. 
DEFERIMENTO DO PEDIDO DE INSPEÇÃO, COM FUNDAMENTO ART. 82, III DA LEI COMPLEMENTAR N. 464/2012.

1. Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal formula representação, em face do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte ter celebrado Contrato de n. 10/2014-TJ com a empresa Nacional Motos e Serviços Ltda., cujo objeto consiste na locação de imóvel para instalação do Complexo Judiciário da Zona Sul da Comarca de Natal. 
2. No curso do processo o Procurador-Geral INTERPÔS PEDIDO CAUTELAR, fundamentado na documentação apresentada pelo Tribunal de Justiça, alegando configuração de dano ao erário.

3. Constatação da ausência dos requisitos (fumus boni iuris e o periculum in mora) necessários à concessão da medida cautelar requerida.
4. Deferimento do pedido de Inspeção no Contrato n. 10/2014-TJ, com fundamento art. 82, III da Lei Complementar n. 464/2012.

RELATÓRIO

 

Tratam os autos de REPRESENTAÇÃO formulada pelo Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal, Luciano Silva Costa Ramos, autuada em 22/01/2015, em face do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte ter celebrado Contrato de n. 10/2014-TJ com a empresa Nacional Motos e Serviços Ltda., cujo objeto consiste na locação do imóvel localizado entre a Avenida Capitão Mor Gouveia e as Ruas Tório e Professor Mário Cavalcante e Fosforita, Lagoa Nova – Potilândia, local onde foi instalado o Complexo Judiciário da Zona Sul da Comarca de Natal/RN, no valor mensal de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), totalizando o montante de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) ao final de 60 (sessenta) meses do pactuado.

 

Registro, que o Complexo Judiciário Zona Sul da Comarca de Natal acomoda os Juízados Especiais Cíveis e Criminais Centrais, Fórum da Zona Sul, Turmas Recursais do Juízado, Núcleo de Conciliação, Plantão Judicial de 1º Grau, NOAD, CEPA, CRIAD, e outras Unidades Administrativas relacionadas à atividade fim do Poder Judiciário. 
 

O eminente Procurador-Geral assegura que da análise do Processo Administrativo de n. 9230/2013-TJ, que trata da fase interna, externa e celebração do contrato de locação com a empresa Nacional Motos e Serviços Ltda., de fls. 04/280 do volume I, e fls. 304/321 do volume II, há existência de indícios das seguintes irregularidades: a) descumprimento de cláusula do Edital de Chamamento Público; b) supostamente extravio de documentos; c) inobservância ao princípio da motivação dos atos administrativos; d) inobservância do art. 114, §2º, da Lei n. 8.666/93.

 

Assim, diante das constatações preliminares, o parquet requereu a realização de inspeção no Contrato de n. 10/2014, com fundamento no art. 82, III da Lei Complementar n. 464/2012, nos seguintes termos:
“ a) que seja determinada a realização de inspeção no Contrato nº 10/2014, celebrado entre o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte e a empresa Nacional Motos Serviços Ltda., com os objetivos específicos de: 
a.1) identificar as causas que levaram ao descumprimento da Cláusula 3.2 do Edital de Chamamento nº 01/2013-TJ, bem como da ausência das folhas enumeradas no corpo desta Representação, não acostadas no Processo Administrativo nº 9230/2013-TJ, apurando, ainda, as informações nelas contidas;

a.2) ser realizado exame na documentação apresentada pela empresa A. Azevedo Hotéis e Turismo Ltda., notadamente no tocante à adequação do imóvel ofertado para locação aos requisitos estabelecidos pelo Tribunal de Justiça do Estado;

a.3) ser realizada avaliação por parte corpo técnico deste Tribunal de Contas no imóvel objeto do Contrato nº 10/2014-TJ, a fim de se identificar o seu valor de mercado, tanto para fins de aquisição quanto de locação, bem como se ocorreu superfaturamento na transação em tela;

a.4) ser realizada avaliação por parte da unidade instrutiva, a fim de se apurar se a contratação realizada pelo Tribunal de Justiça revestiu-se de economicidade, com a realização de estudo acerca da melhor e mais econômica opção para a Administração Pública, se locação ou aquisição do bem contratado;

a.5) analisar se foram apresentados todos os documentos necessários para instalação e funcionamento de órgãos do Poder Judiciário no referido imóvel, como licenças, alvarás e habite-se;

a.6) verificar se houve dano ao erário causado pela locação do imóvel objeto do Contrato nº 10/2014-TJ e, em caso positivo, que este dano seja quantificado, bem como que os responsáveis sejam identificados;

a.7) analisar a licitude da dispensa de licitação levada a cabo pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte, bem como a pré-qualificação que a antecedeu e o contrato dela decorrente (Contrato nº 10/2014-TJ);”


Após análise da Representação interposta, em observância ao disposto no art. 6º, caput, da Resolução nº 009/2011-TCE/RN, determinei o prazo de 72 (setenta e duas) horas, para o Presidente do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte apresentar informações sobre os fatos trazidos à baila pelo parquet, tendo em vista que o processo foi autuado na forma prevista no art. 2º citado ato normativo, sendo preferencial sua tramitação no âmbito desta Corte de Contas.


  Destaco que, antes do cumprimento da notificação determinada, o parquet em 27/01/2015 faz a juntada aos autos de um “PEDIDO CAUTELAR DE SUSPENSÃO DE PAGAMENTOS, em relação ao Contrato nº 10/2014-TJ, celebrado entre o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte e a empresa Nacional Motos e Serviços Ltda., que possui objeto a locação de imóvel destinado ao funcionamento das atividades do Complexo Judiciário da Zona Sul”, conforme se verifica no carimbo de fls. 323 verso.
 

Consta, ainda, a Quota n. 45/2015-PG, da lavra do Procurador-Geral, na qual requisita o encaminhamento dos documentos ao meu gabinete, porquanto referentes ao objeto do Processo n. 864/2015-TC.

 

Necessário mencionar os documentos de fls. que foram apensados aos autos, por sugestão do eminente Procurador-Geral, vez que serviram de fundamento para INTERPOSIÇÃO DO PEDIDO CAUTELAR, quais sejam: a) cópia do Contrato n. 10/2014-TJ, fls. 327/339; b) extrato do Contrato n. 10/2014-TJ, fl. 340; c) ato normativo designando o servidor ISAAC MARQUES DA SILVA, matrícula n. 156.540-0, fiscal do Contrato n. 10/2014-TJ, de fl. 341; d) despacho da Diretora do Departamento de Orçamento e Arrecadação, servidora ROSELIE PAIVA DE ALBUQUERQUE, informando o pagamento da parcela de novembro, referente ao Contrato n. 10/2014-TJ, bem como a pendência referente ao pagamento da parcela do mês de dezembro 2014, inscrito na “Relação de Restos a Pagar /2014”; e) listagem de pagamentos emitidos em favor da empresa Nacional Motos e Serviços Ltda., constando duas ordens de crédito no valor total de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), de fl. 343; f) PARECER TÉCNICO COMPLEMENTAR, de fls. 345/347, elaborado pelo Departamento de Arquitetura e Engenharia do Tribunal de Justiça, nas pessoas da servidora MAÍRA REGALADO A. CHAKRA, Engenheira Civil, matrícula n. 153.424-6, e pelo servidor ISAAC MARQUES DA SILVA, Arquiteto, matrícula n. 156.540-0, tendo por escopo a aferição da alteração do valor contratual, após a efetivação do projeto de adaptações exigidas pelo EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N. 01/2013, no qual consta minucioso detalhamento da execução do projeto de arquitetura pela empresa Nacional Motos e Serviços Ltda. No imóvel, destacando o lapso temporal entre a proposta inicial aceita, no valor de R$ 189.082,40 no mês de novembro/2013, para uma área construída de 6.478 m², e a data da efetiva entrega do imóvel em novembro/2014, com todas as adaptações exigidas, que passou a ter uma área de 7.367m²; ao final, conclui que o valor de mercado do imóvel para locação pode variar entre o “valor mínimo de locação de R$ 21,88 e chegar ao valor máximo de R$ 35,04 por metro quadrado construído, que multiplicado pela área ofertada de 7.367m², varia entre o mínimo de R$ 161.209,67 (cento e sessenta um mil, duzentos e nove reais e sessenta e sete centavos) e máximo de R$ 258.155,68 (duzentos e cinquenta e oito mil reais e cento e cinquenta e cinco reais e sessenta e oito centavos); f) a decisão do Presidente do Tribunal de Justiça, à época, o Desembargador Aderson Silvino, na qual relata todo o procedimento adotado para efetivação da contratação da locação do imóvel, etapa a etapa, do surgimento da necessidade legal do Tribunal em constituir o Complexo Judiciário da Zona Sul, decorrente da Lei de Organização Judiciária do RN - LC N. 165/1999, até pedido de majoração contratual, devidamente fundamentada, transcrevendo a melhor doutrina e jurisprudência do TCU.
 

Assim, após analisar o pedido cautelar de suspensão total de pagamentos pendentes, bem como a documentação citada no tópico anterior, adotei igual procedimento quando analisei o pleito da realização de inspeção no contrato já mencionado, assim, em observância ao disposto no §1º do art. 345 da Resolução n. 009/2012-TCE/RN (Regimento Interno do Tribunal), determinei o prazo de 72 (setenta e duas) horas, para o Presidente do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte e o representante da Empresa Nacional Motos e Serviços Ltda., se manifestarem, sobre o PEDIDO CAUTELAR DE SUSPENSÃO TOTAL DOS PAGAMENTOS PENDENTES, interposto pelo Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, relativos à execução do Contrato n. 10/2014-TJ.

 

Devidamente notificado, as partes apresentaram MANIFESTAÇÕES DE DEFESA, tidas como intempestivas pela Diretoria de Atos e Execuções – DAE, em síntese, afirmam que não estão presentes os requisitos para concessão do pedido cautelar, vez que não ocorreu qualquer ilegalidade ou dano ao erário no procedimento adotado pelo Tribunal de Justiça, juntam documentos, fotos, enfim, farto material probatório.
 

É o que importa relatar.
VOTO

 

Inicialmente, preenchidos os requisitos do art. 81, inciso V, da Lei Complementar n. 464/2012, c/c o art. 295, inciso V do Regimento Interno do Tribunal, conheço da presente Representação.

 

De início, afasto as certidões de intempestividade exaradas pela Diretoria de Atos e Execuções, vez que os mandados de notificação fazem referência a dois tipos de contagem de prazo.  Assim, comprovado o vício, considero tempestivas as manifestações de defesa. 

 

Para objetivar a análise da matéria, ressalto que não me aprofundarei com relação ao cabimento de medidas cautelares no âmbito desta Corte, visto que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal mostra-se assentada no reconhecimento desta competência aos Tribunais de Contas.
I - Dos requisitos para concessão do pedido cautelar

 

Tratando-se de requerimento de Medida Cautelar, imperioso o exame sumário do direito aventado nos autos, com ênfase sobre o fumus boni iuris e periculum in mora enfatizados na presente Representação, condições indispensáveis para a concessão da medida acauteladora requerida pelo parquet especial.
 

Pois bem, após árdua análise efetuada na documentação constante nos autos, entendo que não estão presentes os requisitos da fumaça do bom direito (fumus boni juris) e do perigo da demora (periculum in mora) inerentes às medidas cautelares.
 

Neste contexto, em sede de exame preliminar, infere-se que acatar o pedido do parquet seria por demais desarrazoada, posto que a empresa submeteu-se as obrigações impostas pelo Tribunal de Justiça, fez todas as adequações necessárias ao atendimento da atividade fim do Poder Judiciário, ou seja, um imóvel pronto e acabada para aglomerar o Complexo Judiciário da Zona Sul, transcorrido mais de 12 meses da aceitação do valor originário, não que se falar em existência de dano ao erário, digo isto, fundamentado no Parecer Técnico Complementar que assim diz: “o lapso temporal entre a proposta inicial aceita, no valor de R$ 189.082,40 no mês de novembro/2013, para uma área construída de 6.478 m², e a data da efetiva entrega do imóvel em novembro/2014, com todas as adaptações exigidas, que passou a ter uma área de 7.367m²; ao final, conclui que o valor de mercado do imóvel para locação pode variar entre o “valor mínimo de locação de R$ 21,88 e chegar ao valor máximo de R$ 35,04 por metro quadrado construído, que multiplicado pela área ofertada de 7.367m², varia entre o mínimo de R$ 161.209,67 (cento e sessenta um mil, duzentos e nove reais e sessenta e sete centavos) e máximo de R$ 258.155,68 (duzentos e cinquenta e oito mil reais e cento e cinquenta e cinco reais e sessenta e oito centavos)”. Entender de outra forma, seria aceitar um enriquecimento sem causa por parte da Administração Pública.
II - Da conclusão

 

Face ao exposto, por não vislumbrar o fumus boni iuris e o periculum in mora, VOTO pelo indeferimento do Pedido Cautelar pleiteado pelo Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal, entretanto, acato integralmente o pedido de Inspeção no Contrato n. 10/2014-TJ, com fundamento art. 82, III da Lei Complementar n. 464/2012, para ser executada no prazo de 30 dias, podendo ser prorrogada por igual período, nos termos do art. 196 do Regimento Interno do Tribunal, e, ainda:

a) que seja determinada a realização de inspeção no Contrato nº 10/2014, celebrado entre o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte e a empresa Nacional Motos Serviços Ltda., com os objetivos específicos de: 
a.1) identificar as causas que levaram ao descumprimento da Cláusula 3.2 do Edital de Chamamento nº 01/2013-TJ, bem como da ausência das folhas enumeradas no corpo desta Representação, não acostadas no Processo Administrativo nº 9230/2013-TJ, apurando, ainda, as informações nelas contidas;

a.2) ser realizado exame na documentação apresentada pela empresa A. Azevedo Hotéis e Turismo Ltda., notadamente no tocante à adequação do imóvel ofertado para locação aos requisitos estabelecidos pelo Tribunal de Justiça do Estado;

a.3) ser realizada avaliação por parte corpo técnico deste Tribunal de Contas no imóvel objeto do Contrato nº 10/2014-TJ, a fim de se identificar o seu valor de mercado, tanto para fins de aquisição quanto de locação, bem como se ocorreu superfaturamento na transação em tela;

a.4) ser realizada avaliação por parte da unidade instrutiva, a fim de se apurar se a contratação realizada pelo Tribunal de Justiça revestiu-se de economicidade, com a realização de estudo acerca da melhor e mais econômica opção para a Administração Pública, se locação ou aquisição do bem contratado;

a.5) analisar se foram apresentados todos os documentos necessários para instalação e funcionamento de órgãos do Poder Judiciário no referido imóvel, como licenças, alvarás e habite-se;

a.6) verificar se houve dano ao erário causado pela locação do imóvel objeto do Contrato nº 10/2014-TJ e, em caso positivo, que este dano seja quantificado, bem como que os responsáveis sejam identificados;

a.7) analisar a licitude da dispensa de licitação levada a cabo pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte, bem como a pré-qualificação que a antecedeu e o contrato dela decorrente (Contrato nº 10/2014-TJ).
 

Por fim, intimem-se as partes.
  Sala das Sessões, 

Marco Antônio de Moraes Rêgo Montenegro
Conselheiro relator em substituição legal
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